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1. IDENTIFICAÇÃO DO EMPREENDIMENTO 

1.1. Identificação do empreendedor 

O potencial foi prospectado por Francisco Smaniotto (Tabela 1), 

visando explorar a produção de energia elétrica a partir de uma fonte renovável 

e de baixo impacto ambiental. 

Tabela 1 ï Dados cadastrais do empreendedor 

Empreendedor Francisco Smaniotto  

CPF 722.893.839-00 

Endereço da sede 
operacional 

Rua Germínio Felipe, 1565 

85620-000 ς Salgado Filho, PR 

Contato +55 (43) 8403-6814 

1.2. Dados da Área e Localização 

A Central Geradora Hidrelétrica (CGH) Nossa Senhora de Lourdes 

(Tabela 2) será construída no município de Realeza, região sudoeste do Paraná, 

e aproveitará um desnível do rio Sarandi, pertencente a bacia hidrográfica do rio 

Iguaçu (Figura 1). 

Tabela 2 ï Dados do empreendimento 

Empreendimento CGH Nossa Senhora de Lourdes 

Tipo Central Geradora Hidrelétrica ou CGH 

Potência 1.000 kW (ou 1 MW) 

Corpo hídrico Rio Sarandi, Baixo Iguaçu, Bacia do Paraná 

Município, UF Realeza, PR 

Contato +55 (43) 8403-6814 

Coordenadas Barragem 22J 246667E 7149017S 

Casa de Força 22J 246296E 7148867S 
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Figura 1 ï Localização da CGH Nossa Senhora de Lourdes 

a. Acesso 

O local em questão fica aproximadamente 2 km do centro da cidade 

de Realeza, estando dentro do perímetro urbano. O acesso pode ser realizado 

a partir do trevo principal de entrada à cidade, localizado na Rodovia Dep. 

Arnaldo Faivro Busato (22J 244693E 7146517S), onde deve-se sair da rotatória, 

ingressando na Av. Bruno Zuttion e seguir por 2,2 km, após, converge-se à 

esquerda na rua Marco Aurélio e segue 350 m até o ponto 22J 

246336E7148106S, onde então, converge-se à direita e segue por 

aproximadamente 900 m. em estrada de chão, até o ponto 22J 246196E 

7148867S onde será implantada a CGH Nossa Sra. de Lourdes (Figura 2). 

 
Figura 2ï Rota de acesso à CGH a partir do trevo principal de Realeza. 
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b. Área do empreendimento 

O empreendimento aproveitará as estruturas remanescentes da 

antiga CGH Realeza, já desativada (Figura 3). Como estão na sua maior parte 

em bom estado e podendo ser utilizadas com algumas obras de recuperação, o 

impacto das novas estruturas é insignificante. Vale ressaltar que não haverá 

alterações na largura e altura da barragem, assim, não acarretará mudanças no 

tamanho do lago. 

 
Figura 3 ï Estruturas remanescentes da antiga hidrelétrica 

[a] Barragem. [b] Canal de adução. [c] Tubulação forçada. [d] Casa de força. 
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c. Corpo hídrico 

O aproveitamento hidrelétrico está no trecho do Rio Sarandi, 

pertencente à bacia do rio Iguaçu (Figura 4), no baixo Iguaçu, bacia hidrográfica 

do Paraná. 

 
Figura 4 ï Bacia hidrográfica de inserção da CGH N. S. de Lourdes 

d. Matricula dos imóveis 

A área que se encontra as estruturas da antiga CGH é de propriedade 

do Sr. Francisco Samaniotto e Sra. Diana Luiza Turski Samaniotto, gleba 

integrante da área inscrita no Cartório de Registro de Imóveis de Realeza, PR, 

sob matricula nº 23.648, Lote Rural 118-A da Gleba 46-AM, empreendedor da 

CGH N. S. de Lourdes. 

Já os lotes de influência direta do empreendimento são de 

propriedade do Sr. Olivio Wagner e Sra. Romilda Wagner, gleba integrante da 

área inscrita no Cartório de Registro de Imóveis de Realeza, PR, sob matricula 

nº 10.456, Lote Rural 119 da Gleba 46-AM; adquirida pelo empreendedor e; do 

Sr. Zílio Zanandréa e Sra. Elma Zuttion Zanandréia, gleba integrante da área 

inscrita no Cartório de Registro de Imóveis de Realeza, PR, sob matricula nº 921, 

Lote Rural 120 da Gleba 46-AM e matricula nº 7.005, Lotes 01 e 03 da Gleba 35-

AM, negociada com o empreendedor. 
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O mapa com as divisas encontra-se na Figura 45, p.122 e os registros 

e contratos, em anexo. 

1.3. Responsável pelo Estudo Ambiental 

2. O estudo ambiental foi realizado pelo Grupo Recitech, setor ambiental 

(Tabela 3), empresa criada em 2001, com sede em Guarapuava, Paraná. 

3. Tabela 3 ï Dados da empresa responsável pelos estudos ambientais 

 

Empresa Grupo Recitech  

Razão Social Recitech Projeto e Consultoria Sanitária e Ambiental Ltda - ME 

CNPJ 04.630.528/0001-03 

Endereço: Rua Romeu Karpinski Rocha, 3736 

85035-310 ς Guarapuava ς PR 
https://goo.gl/maps/nHNpy 

 

Contato +55 (42) 3263-0054 ou +55 (42) 3626-2680 

recitech@recitechambiental.com.br 

www.recitechambiental.com.br 

Responsável 
Técnico 

Eng. Junior Danieli 

CREA SC 55235/D Visto PR 63300 

O Grupo Recitech dispõe de uma equipe multidisciplinar, com 

técnicos especializados em diversas áreas do conhecimento podendo assim 

oferecer uma gama variada de serviços com qualidade e confiabilidade, 
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atendendo demandas de segmentos diversos do mercado, indústria, setores 

público e privado. 

O corpo técnico responsável pela elaboração deste relatório é 

apresentado na Tabela 4 e as respectivas ARTôs encontram-se em anexo. 

Tabela 4 ï Corpo técnico responsável pelo estudo ambiental 

Especialidade Especialista Assinatura 

Coordenação Geral Junior Danieli, eng. sanitarista e ambiental, auditor 
ambiental pela EARA/IEMA e especialista em gestão 
ambiental. 
CREA-SC 55235/D, Visto-PR 63300; CRQ 09302311 
lattes.cnpq.br/5664306600459123 

 

Coordenador do 
Projeto 

Tiago Elias Chaouiche, biólogo 
CRBIO-PR 83383/07-D 
lattes.cnpq.br/7462249879388542  

Meio Físico Pedro Henrique Mildemberger Eurich, eng. 
ambiental e pós-graduado em segurança do 
trabalho. 
CREA-PR 123210/D. 
lattes.cnpq.br/1861996644847623 

 

Meio Físico ς 
Estudos 
cartográficos 

Vitor Hugo Campos, geógrafo 
CREA-PR 91.202/D 

lattes.cnpq.br/4837811585791498  

Meio Biótico - Flora Carlos Roberto de Azevedo, eng. Agrônomo. 
CREA-PR 32.127/D. 

lattes.cnpq.br/ 9402543075687020   

Meio Biótico ς 
Ictiofauna e 
Mastofauna 

John Mario Provin, biólogo 
CRBIO-PR 83839/07-D 
lattes.cnpq.br/7831016893894948 

 

Meio Biótico ς 
Herpetofauna  

Felipe Lopes Barbosa, biólogo. 
CRBIO-PR 83646/07-D 
lattes.cnpq.br/9846497720993144  

Meio Biótico ς
Mastofauna e 
Avifauna 

Adalberto da Silva Penteado, biólogo. 
CRBIO-PR 83549/07-D 
lattes.cnpq.br/6174430131827218  

Meio Biótico - 
Ictiofauna 

Jessé Siqueira, biólogo 
CRBIO-PR66478/07-D 

lattes.cnpq.br/7642611268408973  

Meio 
Socioeconômico 

Edison Carlos Buss, economista. 
CORECON-PR 3107, 6ª região. 
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Especialidade Especialista Assinatura 

Meio 
Socioeconômico 

Rafael Iatrino Rocha, contador e téc. em 
agropecuária 
CRC-PR 64451/O-7; CREA-PR 97926/TD 
lattes.cnpq.br/6910932653178631 

 

Apoio Técnico Ana Paula Vantroba, graduanda em ciências biológicas. 
CPF 102.948.009-56 

Apoio Técnico Andressa Karina Silvestri, graduada em ciências biológicas. 
CPF 066.454.209-35 

Apoio Técnico Lucas Agostinhak, graduado em ciências biológicas. 
CPF 009.531.829-16 
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2. INTRODUÇÃO 

De acordo com estudos realizados pela ANEEL, o Brasil apresenta 

uma das maiores reservas do globo em hidroenergia, e, dada à imensa 

quantidade de corpos hídricos que cobrem o País, este é o recurso 

historicamente mais utilizado para a geração de eletricidade (cerca de 96%). O 

potencial brasileiro está estimado em 213.000 MW, o que equivale a 7 milhões 

de barris de petróleo/dia.  

A legislação estadual define como CGH uma ñunidade geradora de 

energia com potencial hidráulico igual ou inferior a 1 MW (um megawatt), 

normalmente com barragem somente de desvio, em rio com acidente natural que 

impede a subida de peixesò[1].  

O aproveitamento hidráulico para fins energéticos é possível devido 

ao ciclo biogeoquímico da água. As fases de irradiação solar, energia potencial 

gravitacional, que por consequência provocam a evaporação, condensação e 

precipitação da água sobre a superfície terrestre. Ao contrário das demais fontes 

renováveis, a energia hidrelétrica representa uma parcela significativa da matriz 

energética mundial e possui tecnologias de aproveitamento devidamente 

consolidadas. Atualmente, é a principal fonte de energia elétrica de diversos 

países e corresponde a cerca de 17% de toda a eletricidade gerada no planeta[2]. 

A contribuição da energia hidráulica na matriz energética nacional 

está crescendo significativamente. De acordo com o Balanço Energético 

Nacional do ano de 2003, a contribuição era de 14% de todas as unidades 

geradoras de energia, contido a participação destas unidades era de quase 83% 

de toda a energia elétrica gerada no País[2]. A mais recente atualização do 

Balanço Energético Nacional, publicado em 2013, apresentou que a geração de 

energia elétrica no Brasil, em centrais de serviço público e autoprodutores atingiu 

                                                           
1 Resolução Conjunta {9a!κL!t ƴΦ лфκнлмлΣ !ǊǘΦ нȏΣ άŀέΦ 
2 ANEEL. Atlas de energia elétrica do Brasil. 2. Ed. Brasília: ANEEL, 2005. p. 43. 
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552,5 TW/h em 2012, com um resultado 3,9% maior que o ano anterior[3]. 

Permanece ainda como principal a contribuição as centrais de serviço público, 

com 76,9% da geração total em 2012[4]. 

Apesar da tendência de aumento de outras fontes de geração de 

energia, devido às restrições socioeconômicas e ambientais a projetos 

hidrelétricos e aos avanços tecnológicos no aproveitamento de fontes não-

convencionais, grande parte dos indicadores energéticos, projetam que a 

energia hidráulica continuará sendo ainda, por muitos anos, a principal fonte 

geradora de energia elétrica do Brasil. Embora os maiores potenciais 

remanescentes estejam localizados em regiões com fortes restrições ambientais 

e distantes dos principais centros consumidores, como a bacia Amazônica, 

estima-se que, nos próximos anos, pelo menos 50% da necessidade de 

expansão da capacidade de geração seja de origem hídrica[5]. 

O valor do potencial hidrelétrico brasileiro é composto pela soma da 

parcela estimada (remanescente e individualizada) com a inventariada. O 

potencial hidrelétrico brasileiro é estimado aproximadamente em 260 GW. 

Contudo, apenas 68% desse potencial foram inventariados. Entre as bacias com 

maior potencial destacam-se as do Rio Amazonas e do Rio Paraná. Na bacia do 

Paraná, existem várias sub-bacias com grandes potenciais, entre elas a bacia 

do Rio Iguaçu (código 65) com um total estimado de 9.806,90 MW, o que 

corresponde a 3,8% do total estimado do país, deste total, atualmente a bacia 

do Rio Iguaçu já possui mais de 9.014,29 MW inventariados, isso é, com 

diferentes níveis de estudos ï inventario, viabilidade e projeto básico ï além de 

aproveitamentos em construção e operação. Deste total apenas em torno de 

10% encontra-se instalado[6]. 

                                                           
3 BRASIL. Empresa de Pesquisa Energética. Balanço Energético Nacional 2013 ς Ano base 2012: Relatório Síntese. Rio de Janeiro: 

EPE, 2013. p. 44 
4 Ibidem, p. 31. 
5 ANEEL, op. cit., p. 43. 
6 ANEEL. Atlas de energia elétrica do Brasil. 2. Ed. Brasília: ANEEL, 2005. p. 45-47. 
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Outro fator é que investimentos em grandes hidrelétricas demandam 

longos prazos de implantação até a fase de operação, com impactos ambientais 

de ampla escala, entre eles, a formação de reservatórios artificiais, que insere 

modificações na estrutura e funcionamento dos ecossistemas naturais, com 

efeitos na manutenção da biodiversidade, perdas significativas de valores 

culturais, dentre outros atributos peculiares a cada empreendimento. 

Com base no Banco de Informações Geração da ANEEL, atualizado 

em Junho de 2014, h§ em opera­«o 451 CGHôs, que juntas geram 276,45 MW. 

S· no Paran§ s«o 35 CGHôs em opera­«o gerando cerca de 24,41 MW Vale 

ressaltar que existem 45 empreendimentos deste porte em outorgados e/ou em 

construção, que acrescentarão 30,37 MW na produção energética no país[7,8]. 

Em 2012 a oferta interna de energia elétrica foi de 592,8 TWh[9] e, 

considerando que a estimativa de consumo energético para 2021 será de 736 

TWh[10], significando que há necessidade de aumento da oferta interna de 145,2 

TWh da matriz elétrica total.  

A necessidade de suprir a demanda de energia exigida pelo constante 

desenvolvimento industrial faz com que os investimentos voltados para a 

geração de energia destinada ao consumo próprio e/ou comercialização no 

Mercado Livre de Energia, projete um mercado promissor, esta demanda, 

somado ao baixo impacto ambiental decorrente de empreendimentos desta 

tipologia, torna-se extremamente viável, tanto em termos ambientais quanto 

econômicos. 

Para o licenciamento deste tipo de empreendimento faz-se necessário 

à elaboração e apresentação de um Relatório Ambiental Simplificado (RAS) para 

                                                           
7 ANEEL. BIG - Banco de Informações de Geração. Brasília: ANEEL. Disponível em < 

http://www.aneel.gov.br/aplicacoes/capacidadebrasil/capacidadebrasil.cfm>. Acesso em 18 jun. 2014. 
8 Ibidem, Disponível em <http://www.aneel.gov.br/aplicacoes/ResumoEstadual/CapacidadeEstado.cfm? 

cmbEstados=PR:PARAN%C1>. Acesso em 22 out. 2013. 
9 BRASIL. Empresa de Pesquisa Energética. Balanço Energético Nacional 2013 ς Ano base 2012: Relatório Síntese. Rio de Janeiro: 

EPE, 2013. p. 30.  
10 Idem. Nota técnica DEA 16/11 - Projeção da Demanda de Energia Elétrica para os próximos 10 anos (2012-2021). EPE: Rio de 

Janeiro, 2011. p. 51, tabela 16. 
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a obtenção de Licença Prévia[11]. O RAS deve apresentar, justificar e avaliar os 

impactos ambientais, positivos e negativos, decorrentes da instalação e 

operacionalização do empreendimento, fundamentado na perspectiva de baixo 

impacto ambiental, e propondo medidas preventivas e mitigadoras. 

 

Particularmente para o empreendimento em questão, analisando o 

cenário local, observa-se que o mesmo segue a tendência do cenário nacional, 

com geração de energia atrelada a baixo impacto ambiental. Considerando, o 

empreendimento já operou num momento passado, sendo que o aproveitamento 

será apenas reformado e reativado, impactos negativos serão baixos. 

 

 

                                                           
11 Ibidem, art. 9º, I, άeέΦ 
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3. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

No cenário de crise energética, ocorrido em 2001, as pressões para 

facilitar o processo de licenciamento ambiental de empreendimentos geradores 

de energia culminaram na Resolução CONAMA nº 279/2001 [12]. 

As principais leis, decretos, resoluções e portarias associadas ao 

licenciamento ambiental de empreendimentos hidrelétricos estão relacionadas 

na Tabela 5 onde são informados os mais importantes dispositivos legais ou com 

força de lei na área de meio ambiente, aplicáveis também às usinas hidrelétricas. 

Estas informações estão sistematizadas de acordo com os seus objetivos. Em 

cada tópico foi organizado em ordem cronológica. 

Tabela 5 - Legislação Ambiental pertinente a unidades geradoras hidrelétricas 

Tema Dispositivo Legal Descrição 

Direitos e Deveres 
Individuais e Coletivos 

Constituição Federal 
de 1988. 

No Capítulo I, Artigo 5º, fica determinado que 
qualquer cidadão é parte legítima para propor 
ação popular que vise anular ato lesivo ao meio 
ambiente e ao patrimônio histórico e cultural. 

Proteção do Meio 
Ambiente 

Constituição Federal 
de 1988. 

h /ŀǇƝǘǳƭƻ ±LΣ !ǊǘƛƎƻ ннрΣ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀ ǉǳŜΥ ά¢ƻŘƻǎ 
têm o direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
ŦǳǘǳǊŀǎ ƎŜǊŀœƿŜǎΦέ 

Proteção do Meio 
Ambiente 

Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981. 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação 
e aplicação, constitui o Sistema Nacional do Meio 
Ambiente ς SISNAMA e institui o Cadastro de 
Defesa Ambiental. A Lei estabelece, ainda, como 
instrumentos da Política Nacional de Meio 
Ambiente, o licenciamento pelo órgão 
competente, a revisão de atividades efetiva ou 
potencialmente poluidoras e o Cadastro Técnico 
Federal de atividades potencialmente poluidoras 
ou utilizadoras dos recursos ambientais 
(atualizado pela Lei nº 7.804/89). 

                                                           
12 Resolução CONAMA nº 279, de 27 de junho 2001. Disponível em 
<http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/Legislacao_ambiental /Legislacao_federal/Resolucoes_CONAMA/ 
RESOLUCAO_CONAMA_279_2001.pdf>. Acesso 26.ago.2015. 
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Tabela 5 - Legislação Ambiental pertinente a unidades geradoras hidrelétricas 

Tema Dispositivo Legal Descrição 

Proteção do Meio 
Ambiente 

Lei nº 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998. 

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente, e dá outras providências. 

Proteção do Meio 
Ambiente 

Decreto nº 99.274, de 
06 de junho 1990. 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio 
Ambiente, e dá outras providências. 

Proteção do Meio 
Ambiente 

Lei nº 3.824, de 23 de 
novembro de 1960. 

Torna obrigatória a destoca e consequente 
limpeza das bacias hidráulicas dos açudes, 
represas e lagos artificiais. 

Flora, Fauna e Unidades 
de Conservação. 

Lei nº 12.651, de 25 
de maio de 2012. 

Estabelece normas gerais com o fundamento 
central da proteção e uso sustentável das 
florestas e demais formas de vegetação nativa. 

Flora, Fauna e Unidades 
de Conservação. 

Lei nº12.727, de 17 de 
outubro de 2012. 

Estabelece normas gerais sobre a proteção da 
vegetação, áreas de Preservação Permanente e 
as áreas de Reserva Legal; a exploração florestal, 
o suprimento de matéria-prima florestal, o 
controle da origem dos produtos florestais e o 
controle e prevenção dos incêndios florestais, e 
prevê instrumentos econômicos e financeiros 
para o alcance de seus objetivos. 

Flora e Unidades de 
Conservação 

Decreto nº 6.660, de 
21 de novembro de 
2008. 

Dispõe sobre o corte, a exploração e a supressão 
da vegetação. 

Recursos Hídricos Decreto nº 24.643, de 
10 de julho de 1934. 

Institui o Código das Águas. 

Recursos Hídricos Lei nº 9.433, de 08 de 
janeiro de 1997. 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, 
cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos, e dá outras providências. 
Altera, parcialmente, o Código das Águas. 

Compensação Financeira Lei nº 7.990, de 28 de 
dezembro de 1989. 

Institui, para os Estados, Distrito Federal e 
Municípios, compensação financeira pelo 
resultado da exploração de petróleo ou gás 
natural, de recursos hídricos para fins de energia 
elétrica, de recursos minerais e dá outras 
providências.  Estabelece, no Art. 4o, os casos de 
isenção, incluindo PCH (até 10 MW). 
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Tabela 5 - Legislação Ambiental pertinente a unidades geradoras hidrelétricas 

Tema Dispositivo Legal Descrição 

Compensação Financeira Constituição Federal 
de 1988. 

 

O Capítulo II, Artigo 20, Inciso III, determina como 
ōŜƴǎ Řŀ ¦ƴƛńƻΥ άƻǎ ƭŀƎƻǎΣ Ǌƛƻǎ Ŝ ǉǳŀƛǎǉǳŜǊ 
correntes de água em terrenos de seu 
ŘƻƳƝƴƛƻΦΦΦέΦ bƻ ƳŜǎƳƻ ŀǊǘƛƎƻΣ LƴŎƛǎƻ ·LΣ 
tŀǊłƎǊŀŦƻ мȏΣ άŞ ŀǎǎŜƎǳǊŀŘŀΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řŀ ƭŜƛΣ 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
bem como a órgãos da administração direta da 
União, participação no resultado da exploração 
de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos 
para fins de geração de energia elétrica, ou 
ŎƻƳǇŜƴǎŀœńƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀ ǇƻǊ Ŝǎǎŀ ŜȄǇƭƻǊŀœńƻΦέ 

Compensação Financeira Lei nº 8.001, de 13 de 
março de 1990. 

Define os percentuais da distribuição da 
compensação financeira de que trata a Lei nº 
7.990, de 28 de dezembro de 1989, e dá outras 
providências. 

Compensação Financeira Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996.  

Institui a ANEEL. Estabelece os casos que 
dependem de autorização: potência de 1.000 a 
30.000 kW, para produção independente ou 
autoproduçãoΣ άƳŀƴǘƛŘŀǎ ŀǎ ŎŀǊŀŎǘŜǊƝǎǘƛŎŀǎ ŘŜ 
t/IέΦ  Estende, para esses casos, a isenção de 
compensação financeira de que trata a Lei 7.990. 

Compensação Financeira Resolução 394 da 
ANEEL, de 04 de 
dezembro de 1998. 

Define como PCH as usinas com 1.000 a 30.000 
kW de potência instalada Ŝ άłǊŜŀ ǘƻǘŀƭ Řƻ 
reservatório igual ou inferior a 3,0 km2έ.  O 
parágrafo único considera como área do 
reservatório a άŘŜƭƛƳƛǘŀŘŀ ǇŜƭŀ Ŏƻǘŀ ŘΩłƎǳŀ 
associada à vazão de cheia com tempo de 
ǊŜŎƻǊǊşƴŎƛŀ ŘŜ млл ŀƴƻǎέΦ 

Licenciamento 
Ambiental 

Decreto nº 99.274, de 
06 de junho de 1990. 

Regulamenta as Leis nº 6.902, de 27 de abril de 
1981 e a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 
estabelece que dependerão de licenciamento do 
órgão ambiental competente as atividades que 
utilizam recursos ambientais, consideradas 
efetivas ou potencialmente poluidoras ou 
capazes de causar degradação ambiental e que 
será exigido EIA e respectivo RIMA para fins do 
licenciamento. 

Licenciamento 
Ambiental 

Resolução CONAMA 
nº 1, de 23 de janeiro 
de 1986. 

Dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais 
para uso e implementação de avaliação de 
impacto ambiental (EIA/RIMA). 

Licenciamento 
Ambiental 

Resolução CONAMA 
nº 6, de 24 de janeiro 
de 1986. 

Estabelece os modelos de publicação de pedidos 
de licenciamento, em qualquer de suas 
modalidades, sua renovação e respectiva 
concessão da licença. 
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Tabela 5 - Legislação Ambiental pertinente a unidades geradoras hidrelétricas 

Tema Dispositivo Legal Descrição 

Licenciamento 
Ambiental 

Resolução CONAMA 
nº 6, de 16 de 
setembro de 1987. 

Regulamenta o licenciamento ambiental para 
exploração, geração e distribuição de energia 
elétrica. 

Licenciamento 
Ambiental 

Resolução CONAMA 
nº 9, de 03 de 
dezembro de 1987. 

Regulamenta a Audiência Pública. 

Licenciamento 
Ambiental 

Resolução CONAMA 
nº 10, de 03 de 
dezembro de 1987. 

Para fazer face à reparação dos danos ambientais 
causados pela destruição de florestas e outros 
ecossistemas, o licenciamento de obras de 
grande porte, assim considerado pelo órgãos 
licenciador com fundamento no RIMA terá 
sempre como um dos seus pré-requisitos, a 
implantação de uma estação Ecológica pela 
entidade ou empresa responsável pelo 
empreendimento, preferencialmente junto à 
área. 

Licenciamento 
Ambiental 

Resolução CONAMA 
nº 1, de 16 de março 
de 1988. 

Estabelece critérios e procedimentos básicos 
para a implementação do Cadastro Técnico 
Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa 
Ambiental, previsto na Lei nº 6.938/81. 

Proteção ao Meio 
Ambiente 

Lei nº 3.924 de 26 de 
julho de 1961.  

Dispõe sobre os monumentos arqueológicos e 
pré-históricos. 

Proteção ao Meio 
Ambiente 

Resolução CONAMA 
nº 10, de 01 de 
outubro de 1993. 

Estabelece os parâmetros básicos para análise 
dos estágios de sucessão da Mata Atlântica. 

Proteção ao Meio 
Ambiente 

Resolução CONAMA 
nº 2, de 18 de março 
de 1994. 

Define as formações vegetais primárias, bem 
como os estágios sucessionais de vegetação 
secundária, com finalidade de orientar os 
procedimentos de licenciamento de exploração 
da vegetação nativa no Estado do Paraná. 

Proteção do Meio 
Ambiente 

Resolução CONAMA 
nº 09, de 24 de 
outubro de 1996. 

Define "corredores entre remanescentes" citado 
no artigo 7º do Decreto nº 750/93, e estabelece 
parâmetros e procedimentos para a sua 
identificação e proteção. 

Energia Elétrica Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996. 

Institui a Agência Nacional de Energia Elétrica - 
ANEEL disciplina o regime das concessões de 
serviços públicos de energia elétrica, e dá outras 
providências. 

Recursos Hídricos Lei nº 9433, de 08 de 
janeiro de 1997. 

Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, 
cria o sistema nacional de gerenciamento de 
recursos hídricos. 
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Tabela 5 - Legislação Ambiental pertinente a unidades geradoras hidrelétricas 

Tema Dispositivo Legal Descrição 

Licenciamento 
Ambiental 

Resolução CONAMA             
nº 237, de 19 de 
dezembro de 1997. 

Revisão dos procedimentos e critérios utilizados 
no licenciamento ambiental, de forma a efetivar 
a utilização do sistema de licenciamento como 
instrumento de gestão ambiental. 

Proteção ao Meio 
Ambiente 

Lei nº 9605, de 12 de 
fevereiro de 1998. 

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente.  

Licenciamento 
Ambiental 

Resolução SEMA nº 
31, de 24 de agosto 
de 1998. 

Dispõe sobre o licenciamento ambiental, 
autorização ambiental, autorização florestal e 
anuência prévia para desmembramento e 
parcelamento de gleba rural. 

Energia Elétrica Resolução ANEEL nº 
395, de 04 de 
dezembro de 1998. 

Estabelece os procedimentos gerais para registro 
e aprovação de estudos de viabilidade e projeto 
básico de empreendimentos de geração 
hidrelétrica, assim como da autorização para 
exploração até 30 MW. 

Recursos Hídricos Lei Estadual nº 
12.726, de 26 de 
novembro de 1999. 

Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos e 
adota outras providências 

Recursos Hídricos Decreto Estadual nº 
2.314, de 17 de julho 
de 2000 (PR). 

Institui o Conselho Estadual de Recursos Hídricos 
- CERH/PR 

Recursos Hídricos Decreto Estadual nº 
2.315, de 17 de julho 
de 2000 (PR) 

Institui normas e critérios para a instituição de 
comitês de bacia hidrográfica. 

Recursos Hídricos Decreto Estadual 
nº2.316, de 17 de 
julho de 2000 (PR). 

Regulamenta as normas, critérios e 
procedimentos relativos à participação de 
organizações civis de recursos hídricos junto ao 
Sistema Estadual de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos. 

Recursos Hídricos Decreto Estadual nº 
2.317, de 17 de julho 
de 2000 (PR).  

Institui os Comitês de Bacia Hidrográfica. 

Recursos Hídricos Decreto Estadual nº 
4.646, de 31 de 
agosto de 2001 (PR). 

Dispõe sobre o regime de outorga de direitos de 
uso de recursos hídricos. 

Licenciamento 
Ambiental 

Portaria IBAMA nº 9, 
de 23 de janeiro de 
2002. 

Estabelece o Roteiro e as Especificações Técnicas 
para o Licenciamento Ambiental em Propriedade 
Rural. 
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Tabela 5 - Legislação Ambiental pertinente a unidades geradoras hidrelétricas 

Tema Dispositivo Legal Descrição 

Recursos Hídricos Decreto Estadual nº 
5361, de 26 de 
fevereiro de 2002 
(PR). 

Regulamenta a cobrança pelo direito de uso de 
recursos hídricos e dá outras providências. 

Licenciamento 
Ambiental 

Resolução CONAMA 
nº 302, de 20 de 
março de 2002. 

Dispõe sobre os parâmetros, definições e limites 
de Áreas de Preservação Permanente de 
reservatórios artificiais e o regime de uso do 
entorno. 

Proteção do Meio 
Ambiente 

Resolução CONAMA 
nº 303, de 20 de 
março de 2002. 

Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de 
Áreas de Preservação Permanente. 

Energia Elétrica Lei nº 10.438, de 26 
de abril de 2002. 

Dispõe sobre a expansão da oferta de energia 
elétrica emergencial, recomposição tarifária 
extraordinária, cria o Programa de Incentivo às 
Fontes Alternativas de Energia Elétrica (Proinfa), 
a Conta de Desenvolvimento Energético (CDE), 
dispõe sobre a universalização do serviço público 
de energia elétrica, dá nova redação às Leis nº 
9.427, de 26 de dezembro de 1996, nº 9.648, de 
27 de maio de 1998, nº 3.890-A, de 25 de abril de 
1961, nº 5.655, de 20 de maio de 1971, nº 5.899, 
de 5 de julho de 1973, nº 9.991, de 24 de julho de 
2000, e dá outras providências. 

Energia Elétrica  Decreto nº 4.541, de 
23 de dezembro de 
2002. 

Regulamenta os arts. 3º, 13, 17 e 23 da Lei nº 
10.438, de 26 de abril de 2002, que dispõe sobre 
a expansão da oferta de energia elétrica 
emergencial, recomposição tarifária 
extraordinária. Cria o Programa de Incentivo às 
Fontes Alternativas de Energia Elétrica - PROINFA 
e a Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, 
e dá outras providências.  

Licenciamento 
Ambiental 

Portaria IAP/GP nº 
028, de 26 de março 
de 2003. 

Dispõe sobre a suspensão, por prazo 
indeterminado, da emissão de Licença Ambiental 
de Instalação e Licença Ambiental de Operação 
para Pequenas Centrais Hidrelétricas (PCH). 

Licenciamento 
Ambiental 

Portaria IAP/GP nº 
062, de 28 de abril de 
2003. 

Determina que nenhuma Licença ou Autorização 
Ambiental, atinentes as obras de significativos 
Impactos Ambientais, sejam emitidas sem análise 
e apreciação da Procuradora Jurídica (Sede 
Curitiba). 

Licenciamento 
Ambiental 

Portaria IAP/GP nº 
088, de 09 de junho 
de 2003. 

Dispõe sobre Licença ou Autorização Ambiental 
que especifica. 
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Tabela 5 - Legislação Ambiental pertinente a unidades geradoras hidrelétricas 

Tema Dispositivo Legal Descrição 

Licenciamento 
Ambiental 

Resolução SEMA nº 
18, de 04 de maio de 
2004. 

Estabelece prazos de validade de cada tipo de 
licença, autorização ambiental ou autorização 
florestal 

Licenciamento 
Ambiental 

Instrução Normativa 
IBAMA nº 065, de 13 
de abril de 2005. 

Estabelece os procedimentos para o 
licenciamento de Usinas Hidrelétricas ς UHE e 
Pequenas Centrais Hidrelétricas ς PCH, 
consideradas de significativo impacto ambiental 
e cria o Sistema Informatizado de Licenciamento 
Ambiental Federal ς SISLIC, Módulo UHE/PCH. 

Proteção do Meio 
Ambiente 

Decreto º 99.556, de 
1º de outubro de 
1990 

Dispõe sobre a proteção das cavidades naturais 
subterrâneas existentes no território nacional, e 
dá outras providências 

Proteção do Meio 
Ambiente 

Decreto nº 6.514, de 
22 de julho de 2008. 

Dispõe sobre a especificação das sanções 
aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente. 

Proteção do Meio 
Ambiente 

Decreto nº 6.640, de 7 
de novembro de 
2008. 

Dispõe sobre a proteção das cavidades naturais 
subterrâneas existentes no território nacional. 

Proteção do Meio 
Ambiente 

Lei nº 12.334, de 20 
de setembro de 2010. 

Estabelece a Política Nacional de Segurança de 
Barragens.  

Licenciamento 
Ambiental 

Resolução CONAMA 
nº 347 de 10 de 
setembro de 2004 

Dispõe sobre a proteção do patrimônio 
espeleológico 

Licenciamento 
Ambiental 

Resolução Conjunta 
SEMA/IAP nº 09 de 03 
de novembro de 2010 

Estabelece procedimentos para licenciamento de 
unidades de geração, transmissão e distribuição 
de energia elétrica no Estado do Paraná. 

Licenciamento 
Ambiental 

Resolução CONAMA 
nº 428, de 17 de 
dezembro de 2010.  

Dispõe, no âmbito do licenciamento 
ambiental sobre a autorização do órgão 
responsável pela administração da Unidade 
de Conservação (UC), bem como sobre a 
ciência do órgão responsável pela 
administração da UC no caso de 
licenciamento ambiental de 
empreendimentos não sujeitos a EIA-RIMA e 
dá outras providências 

Licenciamento 
Ambiental 

Portaria IAP nº 97 de 
29 de maio de 2012. 

Dispõe instruções e procedimentos 
administrativos de Autorizações Ambientais para 
Manejo de Fauna em processos de 
Licenciamento Ambiental. 
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Tabela 5 - Legislação Ambiental pertinente a unidades geradoras hidrelétricas 

Tema Dispositivo Legal Descrição 

Licenciamento 
Ambiental 

Portaria 
Interministerial nº 60 
de 24 de março de 
2015.  

Estabelece procedimentos administrativos que 
disciplinam a atuação dos órgãos e entidades da 
administração pública federal em processos de 
licenciamento ambiental de competência do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis-IBAMA 

Licenciamento 
Ambiental 

Instrução Normativa 
FCP nº 1 de 25 de 
março de 2015. 

Estabelece procedimentos administrativos a 
serem observados pela Fundação Cultural 
Palmares nos processos de licenciamento 
ambiental dos quais participe. 

Licenciamento 
Ambiental 

Instrução Normativa 
IPHAN nº 1 de 25 de 
março de 2015. 

Estabelece procedimentos administrativos a 
serem observados pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional nos 
processos de licenciamento ambiental dos 
quais participe. 

Licenciamento 
Ambiental 

Instrução Normativa 
FUNAI nº 2 de 27 de 
março de 2015. 

Estabelece procedimentos administrativos a 
serem observa- dos pela Fundação Nacional 
do Índio - Funai nos processos de 
licenciamento ambienta 

Licenciamento 
Ambiental - APP 

Portaria IAP nº 69 de 
28 de abril de 2015. 

Adota e exige a metodologia desenvolvida por 
Dias (2001) para definição da metragem da 
área de preservação permanente para os 
empreendimentos de geração de energia 
elétrica. 

Licenciamento 
Ambiental 

Portaria IAP nº 159 de 
10 de agosto de 2015. 

Estabelece critérios e procedimentos para a 
apresentação de Programa de Gerenciamento 
de Riscos - PGR, em processos de 
licenciamento ambiental de atividades 
consideradas de risco. 

Uso e Ocupação do Solo 
do Município de Realeza 

Lei nº 1055 de 20 de 
dezembro de 2008  

Institui Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano 
e Rural do Município de Realeza-PR. 

 

 

Finalmente, o licenciamento ambiental de empreendimento tipo CGH 

ï Central Geradora Hidrelétrica, dar-se-á de acordo com as normativas IAP 

sendo que para potência instalada igual ou inferior a 1,0 MW deverá atender o 

contido na Resolução CONJUNTA SEMA/IAP 09/2010, sendo necessário a 

apresentação dos estudos ambientais na forma de um Relatório Ambiental 

Simplificado/RAS.  
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Essa Resolu­«o buscou estabelecer o ñprocedimento simplificado 

para o licenciamento ambiental com o prazo máximo de sessenta dias de 

tramitação, dos empreendimentos com impacto ambiental de pequeno porte, 

necessários ao incremento da oferta de energia no Pa²sò.  

O art. 2º define: 

 ñI - Relatório Ambiental Simplificado RAS: os estudos relativos aos 

aspectos ambientais relacionados à localização, instalação, operação e 

ampliação de uma atividade ou empreendimento, apresentados como 

subsídio para a concessão da licença prévia requerida, que conterá, 

dentre outras, as informações relativas ao diagnóstico ambiental da região 

de inserção do empreendimento, sua caracterização, a identificação dos 

impactos ambientais e das medidas de controle, de mitigação e de 

compensação. 

II - Relatório de Detalhamento dos Programas Ambientais: é o documento 

que apresenta, detalhadamente, todas as medidas mitigatórias e 

compensatórias e os programas ambientais propostos no RAS. 

III - Reunião Técnica Informativa: Reunião promovida pelo órgão 

ambiental competente, às expensas do empreendedor, para apresentação 

e discussão do Relatório Ambiental Simplificado, Relatório de 

Detalhamento dos Programas Ambientais e demais informações, 

garantidas a consulta e participação pública. 

IV - Sistemas Associados aos Empreendimentos Elétricos: sistemas 

elétricos, pequenos ramais de gasodutos e outras obras de infra-estrutura 

[sic] comprovadamente necessárias à implantação e operação dos 

empreendimentosò. 

Este é o procedimento a ser adotado para o licenciamento desde 

projeto. No mais, para a elaboração deste trabalho atendeu-se o contido no 

Termo de Referência para Elaboração de RAS[13], definido pelo IAP. 

                                                           
13 IAP (2010). Termo de Referência para Licenciamento Ambiental ς CGH e PCH até 10 MW. Disponível em 
<http://www.iap.pr.gov.br/arquivos/File/Legislacao_ambiental/Legislacao_estadual/RESOLUCOES/18_NOV_2010_TR_CGH_e_PC
H_ate_10MW.pdf>. Acesso 09.mar.2016. 
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4. DESCRIÇÃO GERAL 

4.1. Área de Inserção 

A área do empreendimento fica inserida no perímetro definido como 

urbano do município de Realeza (Figura 5.b). Apesar disto, é uma região 

predominantemente agrícola com plantio de culturas rotativas e criação de gado 

(Figura 5.a). 

 
Figura 5 ï Área de inserção da CGH N. S. de Lourdes 

[a] Mapa com o uso e ocupação do solo. [b] Imagem de satélite mostrando a proximidade com a área 
urbana de Realeza. 

Nenhuma edificação será afetada pela reforma do empreendimento 

uma vez que as residências próximas encontram-se instaladas conforme as 

condições formadas no primeiro período de operação da CGH. A jusante do 

barramento encontra-se um ponto turístico do município de Realeza, a gruta 

Nossa Senhora de Lourdes, entretanto não sofrerá maiores danos, pois está fora 

da área do reservatório e da área de preservação permanente. A localidade do 

rio onde está estabelecida a CGH ainda é utilizada como área de lazer. 

Este corpo hídrico também é usado para fins de coleta de água para 

abastecimento público e tratamento de esgoto do município de Realeza. 

Todavia, pode receber poluentes lixiviados pelas águas pluviais das lavouras 

que margeiam este corpo hídrico em toda a extensão de sua calha. 
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4.2. Potencial Energético 

A potência instalada sugerida para este aproveitamento modelado é 

de 1.000 kW, com engolimento nominal de 3,02 m³/s, que possibilita uma 

geração média anual de 2.932,5 MWh/ano. 

4.2. Área Alagada 

Não haverá novo alagamento. A usina funciona a fio dô§gua e sua 

potência instalada apenas elevou o nível da calha do rio, porém esta elevação 

ocorreu no período da construção da CGH, assim o reservatório já se encontra 

estabelecido, haja visto que a barragem (Figura 6) permaneceu inserida no rio e 

será reaproveitada.  

4.3. Área de Preservação Permanente ou APP 

Deverá ser criada uma área de proteção permanente entorno do lago 

com faixa de 40m, que resultará em 3,861 ha de área protegida14.  

4.4. Empreendimento Similares Próximos 

Em pesquisa a plataforma SIGEL disponibilizada pela ANEEL, não se 

encontrou o despacho de aprovação de nenhum inventário hidrelétrico para o rio 

Sarandi, desta maneira assume-se que o único empreendimento hidrelétrico no 

rio Sarandi é a CGH Nossa Senhora de Lourdes [15]. 

4.4. Estruturas 

a. Responsabilidade 

Os estudos referentes ao aproveitamento, estudos hidrológicos, 

memoriais descritivos e estudo energético são de responsabilidade do Eng. 

Eletricista Francisco José Reitmeyer, CREA SC 43700/D e do Eng. Mecânico 

                                                           
14 Vide capitulo 6.2.4. Delimitação da Área de Proteção Permanente. 
15 Pesquisa realizada em 27.mar.2014 no site <http://sigel.aneel.gov.br/sigel.html>. SIGEL: Sistema de 
Informações Georeferenciadas do Setor Elétrico ς ANEEL. 
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Luiz Diogo Mussoi Filho ï CREA ï PR 100525/D, sob a ART 20111534757, 

apensados ao processo de licenciamento. 

b. Barragem e Vertedouro 

A barragem existente foi feita em pedra argamassada. O vertedouro 

é do tipo soleira livre. Não existem trincas ou defeitos aparentes na estrutura. A 

altura média do barramento é de 1,5m, e o seu comprimento de 

aproximadamente 20m (Figura 6). 

 
Figura 6 - Barragem existente 

O barramento foi feito sobre uma laje de pedra. A entrada do canal de 

adução é pela margem esquerda. Atualmente não existe nenhum sistema de 

grade para retenção de detritos. 

Não haverá nenhuma alteração ou alteamento da barragem para 

implantação da CGH. Caso seja necessário, serão feitos apenas os reparos 

necessários. Visualmente a estrutura está em perfeito estado. A Tabela 6 são 

apresentados detalhes da barragem: 
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Tabela 6 - Dados da barragem e vertedouro 

Parâmetro  

Tipo de barragem Gravidade, em pedra argamassada 

Tipo de vertedor Soleira livre 

Cota da crista do vertedor El. 419,02 

Comprimento total 20,00 m 

Altura do barramento 1,50 m 

Lâmina máxima sobre o vertedor 2,00 m 

Vazão máxima (Q500) 91 m³/s 
Fonte: Memorial descritivo e estudo de viabilidade hidro energética da CGH Nossa Sra. de Lourdes, 2011, 
cap.4, p.5. 

c. Tomada Dô§gua 

A tomada dô§gua ® do tipo direta 

e foi posicionada junto a margem esquerda 

do rio, aproximadamente 20 m. antes. Foi 

escavada diretamente na terra e não há 

nenhuma outra estrutura. 

Está prevista a instalação de 

Logboom flutuante para diminuir a entrada 

de detritos no canal.  

Na altura da barragem existe uma 

comporta de acionamento manual (Figura 

7), e ser§ usada para controlar o fluxo dô§gua a ser aduzido assim como esvaziar 

o canal para eventuais manutenções. As dimensões desta comporta não são 

suficientes para a nova vazão de projeto. 

Sendo assim terá suas dimensões alteradas 

para 3,0 m de largura por 2,0 m. de altura de área de vazão. 

  

Figura 7 ï Comporta de acionamento 
manual na tomada dô§gua existente 
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A Tabela 7 apresenta detalhes sobre a Tomada Dô§gua: 

Tabela 7 ï Dados da tomada dô§gua 

Parâmetro  

Tomada de água Tipo direta com controle através de comporta 

Outros dispositivos de proteção Logboom com 15 flutuantes unidos por cabo de aço ancorados 

Dispositivo de controle Comporta metálica com acionamento manual 

Dimensões da comporta 3,00 x 2,00 (B x H) 
Fonte: Memorial descritivo e estudo de viabilidade hidro energética da CGH Nossa Sra. de Lourdes, 2011, 
cap.4, p.7. 
 

d. Canal de Adução e Câmara de Carga 

O canal de adução é a céu aberto escavado em terra por 450m. A 

se­«o molhada possui 3,0m de base por 1,5m de l©mina dô§gua.  

O canal atualmente não é revestido (Figura 7). Para permitir a adução 

da nova vazão de projeto será feito o revestimento com manta de PEAD, de 

forma a permitir velocidades maiores de escoamento. Com a adoção do 

revestimento com manta, não está previsto que seja necessário ampliar a área 

do canal. 

 
Figura 8 ï Trecho do canal de adução existente 

A declividade será ajustada para permitir as novas velocidades de 

projeto, que deverão ficar entre 1,5 a 1,7 m/s quando a plena carga. A Tabela 8 

detalha o canal de adução: 
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Tabela 8 ï Dados do canal de adução 

Parâmetro  

Canal adutor Escavado na terra, com revestimento em PEAD 

Seção típica Seção retangular com 3,0m de base e 1,5m de altura 

Trecho extensão total 450 m  

Velocidade da água 1,5 m/s  

Área livre de escoamento 4,50 m²  

Grade fina 4,00 m x 2,00 m(L x H) 

Fonte: Memorial descritivo e estudo de viabilidade hidro energética da CGH Nossa Sra. de Lourdes, 2011, 
cap.4, p.9. 

No final do canal adutor haverá uma câmara de carga para fazer a 

transição para um trecho elevado para transpor a vazão da margem esquerda 

para a margem direita, onde fica a câmara de carga. Na entrada desta câmara 

de carga haverá uma grade fina, com as dimensões de 4,00 de largura por 2,00 

de altura. Esta grade ser§ feita com barras de a­o carbono, bitola ıò, espa­adas 

em 30 mm. 

O trecho elevado será um conduto de baixa pressão, feito em chapa 

de a­o carbono, bitola ıò, suportado por estrutura met§lica. O di©metro da 

tubulação será de 1,9 m. Esta tubulação de baixa pressão terá um comprimento 

de 85 m terminando em uma chaminé de equilíbrio de forma a absorver os 

transitórios em caso de alterações bruscas de vazão.  

e. Conduto Forçado 

O conduto forçado existente (Figura 9), com 1,00 m de diâmetro e 

160m de comprimento não suportará a vazão total do projeto. Desta forma será 

instalado um conduto adicional com diâmetro interno de 1,059 m, feito em chapa 

3/8ò, sendo que cada um deles vai atender a uma turbina. Para equilibrar as 

vazões e diminuir as perdas de carga do sistema os dois condutos serão 

interligados próximo da casa de força. Cada conduto terá seu próprio sistema de 

suportação e blocos de ancoragem independentes. A jusante de cada bloco de 

ancoragem é prevista uma junta de dilatação. 
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Figura 9 ï Tubulação forçada existente 

Na condição de máxima vazão a velocidade da água no conduto será 

de aproximadamente 3,5m/s.  

f. Casa de Força e Canal de Fuga 

A casa de força existente (Figura 10) abrigava a antiga fábrica de 

pasta mecânica e também uma turbina que era a responsável por gerar energia 

para a planta e também para a cidade de Realeza. 

 
Figura 10 ï Casa de Força existente 

[a] Vista externa. [b] Área interna. 

Terá que sofrer algumas adaptações para poder abrigar as novas 

unidades. Devido ao fato de ter sido construída muito próxima ao nível do rio, é 


























































































































































































































































































































































































